
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 858.013 - DF (2016/0030227-7)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : FUNDAÇÃO ASSISTENCIAL DOS SERVIDORES DO MINISTERIO DA 

FAZENDA 
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S)
AGRAVADO  : FABIO GALVAO FERREIRA TABOSA 
AGRAVADO  : DANIELLE ALVES DE OLIVEIRA TABOSA 
ADVOGADOS : AMANDA GALVAO FERREIRA TABOSA 

 PEDRO JOSÉ FERREIRA TABOSA 
 ALINE GALVÃO FERREIRA TABOSA 

EMENTA
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. 
EMERGÊNCIA. RECUSA NO ATENDIMENTO. PRAZO DE CARÊNCIA. CLÁUSULA. 
ABUSIVIDADE.  PRECEDENTES. SÚMULA Nº 568/STJ. INCIDÊNCIA.
1. Esta Corte Superior firmou o entendimento de que o período de carência 
contratualmente estipulado pelos planos de saúde não prevalece diante de 
situações emergenciais graves nas quais a recusa de cobertura possa frustrar o 
próprio sentido e a razão de ser do negócio jurídico firmado. Incidência da Súmula 
nº 568/STJ.
2. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide  a 
Terceira Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro, João Otávio de 
Noronha (Presidente) e Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 09 de agosto de 2016(Data do Julgamento)

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA  
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 858.013 - DF (2016/0030227-7)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): Trata-se 

de agravo interno interposto por FUNDAÇÃO ASSISTENCIAL DOS SERVIDORES DO 

MINISTÉRIO DA FAZENDA contra decisão que conheceu do agravo para negar provimento ao 

recurso especial.

Naquela oportunidade, aplicou-se o entendimento cristalizado da Súmula nº 568 

do Superior Tribunal de Justiça, pois o acórdão recorrido foi prolatado no mesmo sentido da 

jurisprudência deste Tribunal Superior, firmada no sentido de que a cláusula do prazo de 

carência estabelecida em contrato voluntariamente aceito por aquele que ingressa em plano de 

saúde não prevalece quando se revela circunstância excepcional, constituída por necessidade 

de tratamento necessário em caso de emergência ou de urgência.

Inconformada, a agravante interpõe o presente recurso, aduzindo que este 

Tribunal já se posicionou pela validade de cláusulas de limitação de direitos em contratos 

envolvendo consumidor e planos de saúde.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 858.013 - DF (2016/0030227-7)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): A 

irresignação da agravante não merece acolhida. 

Importante consignar, de início, os fundamentos vinculados pelos magistrados de 

origem para manter o reconhecimento da obrigação da agravante de custear o procedimento 

cirúrgico e de promover a reparação moral:

"(...) 
A determinação ao plano de saúde para que custeie procedimento 

de emergência não importa em violação a normas contratuais, em razão da 
obrigatoriedade da cobertura determinada pelo art. 35-C, inc. 1, da Lei n' 
9.656/11998, norma especial a que se submetem as seguradoras de plano de 
saúde. Registro por oportuno que a norma ao estabelecer atendimento de 
emergência, indica tudo que se fizer necessário ao paciente em emergência, seja, 
consulta, exame ou cirurgia, como é a hipótese dos autos.

(...)
Resta claro, portanto, que o réu, ao não autorizar a cirurgia 

necessária à segurada incorreu em descumprimento da lei de regência, 
atentando, inclusive, contra o princípio constitucional da dignidade da pessoa 
humana, e dando ensejo à compensação pelos danos morais sofridos por esta, 
cuja natureza é in re ipsa, ou seja, decorre do próprio evento ofensivo.

Embora perfilhe o entendimento de que, em regra, o 
descumprimento contratual não implique na reparação por dano moral, tenho 
que,na espécie, verifica-se, a toda evidência, situação excepcional.

Isso porque, o relatório médico de solicitação de procedimento, 
apresentado pelo apelado é inequívoco ao descrever a urgência da cirurgia, pois 
a autora apresentava caso grave de potencial doença infecto-contagiosa, que 
poderia evoluir e ocasionar seqüelas severas na sua saúde (fl. 39).

Com efeito, as regras comuns de experiência permitem aferir que, 
diante do quadro clínico como o apresentado em tela, a dilação de um dia que 
seja no tratamento recomendado é o bastante para aumentar substancialmente o 
grau de sofrimento, aflição e abalo psíquico no espírito humano, atingindo os 
direitos de personalidade" (e-STJ fls. 312-317).

Conforme decidido, o acórdão recorrido está em perfeita sintonia com a 

jurisprudência desta Corte, firme no sentido de reconhecer que a cláusula do prazo de carência 

estabelecida em contrato voluntariamente aceito por aquele que ingressa em plano de saúde 

não prevalece quando se revela circunstância excepcional, constituída por necessidade de 

tratamento necessário em caso de emergência ou de urgência.

A propósito, os seguintes precedentes: 
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"DIREITO DO CONSUMIDOR. PLANO DE SAÚDE. PERÍODO DE CARÊNCIA. 
SITUAÇÕES EMERGENCIAIS GRAVES. NEGATIVA DE COBERTURA INDEVIDA.
I - Na linha dos precedentes desta Corte, o período de carência 
contratualmente estipulado pelos planos de saúde, não prevalece, 
excepcionalmente, diante de situações emergenciais graves nas quais a 
recusa de cobertura possa frustrar o próprio sentido e razão de ser do 
negócio jurídico firmado.
II - No caso dos autos o seguro de saúde foi contratado em 27/10/03 para 
começar a viger em 1º/12/03, sendo que, no dia 28/01/04, menos de dois meses 
depois do início da sua vigência e antes do decurso do prazo de 120 dias 
contratualmente fixado para internações, o segurado veio a necessitar de 
atendimento hospitalar emergencial, porquanto, com histórico de infarto, 
devidamente informado à seguradora por ocasião da assinatura do contrato de 
adesão, experimentou mal súbito que culminou na sua internação na UTI.
III - Diante desse quadro não poderia a seguradora ter recusado cobertura, 
mesmo no período de carência.
IV - Recurso Especial provido" (REsp nº 1.055.199/SP, Rel. Ministro SIDNEI 
BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 3/5/2011, DJe 18/5/2011 - grifou-se).

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO 
DO ART. 535 DO CPC. NÃO-OCORRÊNCIA. CERCEAMENTO DE DEFESA. 
PROVA PERICIAL. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. ATENDIMENTO DE 
URGÊNCIA. PRAZO DE CARÊNCIA. CLÁUSULA ABUSIVA. INADIMPLEMENTO 
CONTRATUAL. DANO MORAL. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.
(...)
3. Na linha dos precedentes desta Corte, o período de carência contratualmente 
estipulado pelos planos de saúde não prevalece, excepcionalmente, diante de 
situações emergenciais graves nas quais a recusa de cobertura possa frustrar o 
próprio sentido e razão de ser do negócio jurídico firmado.
4. Nos casos de negativa de cobertura por parte do plano de saúde, em regra 
não se trata de mero inadimplemento contratual. A recusa indevida de tratamento 
médico - nos casos de urgência - agrava a situação psicológica e gera aflição, 
que ultrapassam os meros dissabores, caracterizando o dano moral indenizável.
5. Agravo regimental a que se nega provimento" (AgRg no AREsp 213.169/RS, 
Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 04/10/2012, 
DJe 11/10/2012).

Acrescente-se, por oportuno, que o tribunal de origem também decidiu em 

consonância com o entendimento adotado nesta Corte Superior quando atestou que, 

independentemente da natureza jurídica do prestador de serviços, a relação existente entre 

contratante e contratado de cobertura médico-hospitalar é de consumo.

Confira-se:

"CIVIL E PROCESSUAL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE NULIDADE DE CLÁUSULA 
CONTRATUAL CUMULADA COM PEDIDO DE RESSARCIMENTO DE 
DESPESAS HOSPITALARES. ASSOCIAÇÃO. RELAÇÃO DE CONSUMO 
RECONHECIDA. LIMITAÇÃO DE DIAS DE INTERNAÇÃO EM UTI. 
ABUSIVIDADE. NULIDADE.
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(...)
II. A relação de consumo caracteriza-se pelo objeto contratado, no caso a 
cobertura médico-hospitalar, sendo desinfluente a natureza jurídica da entidade 
que presta os serviços, ainda que se diga sem caráter lucrativo, mas que mantém 
plano de saúde remunerado.
III. Recurso especial conhecido e provido. Ação procedente" (REsp 469.911/SP, 
Rel. Ministro ALDIR PASSARINHO JUNIOR, QUARTA TURMA, julgado em 
12/02/2008, DJe 10/03/2008).

Assim, considerando que a recusa injusta de cobertura de seguro de saúde 

agrava substancialmente a situação de aflição psicológica e de angústia no espírito do 

segurado, o Superior Tribunal de Justiça garante que, nestes casos, é devida a indenização por 

dano moral, como se depreende da leitura dos seguintes precedentes:

"DIREITO CIVIL E CONSUMIDOR. SEGURO SAÚDE. CONTRATAÇÃO 
ANTERIOR À VIGÊNCIA DO CDC E À LEI 9.656/98. EXISTÊNCIA DE TRATO 
SUCESSIVO. INCIDÊNCIA DO CDC, MAS NÃO DA LEI 9.656/98. BOA-FÉ 
OBJETIVA. PRÓTESE NECESSÁRIA À CIRURGIA DE ANGIOPLASTIA. 
ILEGALIDADE DA EXCLUSÃO DE “STENTS” DA COBERTURA SECURITÁRIA. 
DANO MORAL CONFIGURADO. DEVER DE REPARAR OS DANOS MATERIAIS.
(...)
- É abusiva a cláusula contratual que exclui de cobertura a colocação de 'stent', 
quando este é necessário ao bom êxito do procedimento cirúrgico coberto pelo 
plano de saúde. Precedentes.
- Conquanto geralmente nos contratos o mero inadimplemento não seja causa 
para ocorrência de danos morais, a jurisprudência desta Corte vem 
reconhecendo o direito ao ressarcimento dos danos morais advindos da injusta 
recusa de cobertura de seguro saúde, pois tal fato agrava a situação de aflição 
psicológica e de angústia no espírito do segurado, uma vez que, ao pedir a 
autorização da seguradora, já se encontra em condição de dor, de abalo 
psicológico e com a saúde debilitada.
Recurso especial a que se dá parcial provimento" (REsp nº 735.168/RJ, Rel. 
Ministra  NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 11/3/2008, DJe 
26/3/2008).

"PROCESSUAL CIVIL E CONSUMIDOR. PLANO DE SAÚDE. CÓDIGO DE 
DEFESA DO CONSUMIDOR. CLÁUSULA ABUSIVA. DANO MORAL.
(...)
4. Tendo a empresa-ré negado ilegalmente a cobertura das despesas 
médico-hospitalares, causando constrangimento e dor psicológica, consistente no 
receio em relação ao restabelecimento da saúde do filho, agravado pela demora 
no atendimento, e no temor quanto à impossibilidade de proporcionar o 
tratamento necessário a sua recuperação, deve-se reconhecer o direito do autor 
ao ressarcimento dos danos morais, os quais devem ser fixados de forma a 
compensar adequadamente o lesado, sem proporcionar enriquecimento sem 
causa.
Recurso especial de GOLDEN CROSS ASSISTÊNCIA INTERNACIONAL DE 
SAÚDE LTDA não provido. Recurso especial de CUSTÓDIO OLIVEIRA FILHO 
provido" (REsp nº 285.618/SP, Rel. Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA 
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TURMA, julgado em 18/12/2008, DJe 26/2/2009).

Conclui-se, portanto, que o acórdão recorrido foi prolatado dentro dos 

parâmetros delimitados pela jurisprudência desta Corte, circunstância que atrai a incidência da 

Súmula nº 568/STJ.

Ademais, nas razões do agravo interno, a recorrente não apresentou 

precedentes contemporâneos e específicos, aptos para afastar a natureza dominante do 

entendimento deste Tribunal acerca do tema.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0030227-7 AREsp 858.013 / DF

Números Origem:  00286641820138070001  20130110286647  20130110286647AGS

PAUTA: 09/08/2016 JULGADO: 09/08/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS ALPINO BIGONHA

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FUNDAÇÃO ASSISTENCIAL DOS SERVIDORES DO MINISTERIO DA 
FAZENDA 

ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S)
AGRAVADO  : FABIO GALVAO FERREIRA TABOSA 
AGRAVADO  : DANIELLE ALVES DE OLIVEIRA TABOSA 
ADVOGADOS : AMANDA GALVAO FERREIRA TABOSA 

 PEDRO JOSÉ FERREIRA TABOSA E OUTRO(S)
 ALINE GALVÃO FERREIRA TABOSA 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Prestação de Serviços

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FUNDAÇÃO ASSISTENCIAL DOS SERVIDORES DO MINISTERIO DA 
FAZENDA 

ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S)
AGRAVADO  : FABIO GALVAO FERREIRA TABOSA 
AGRAVADO  : DANIELLE ALVES DE OLIVEIRA TABOSA 
ADVOGADOS : AMANDA GALVAO FERREIRA TABOSA 

 PEDRO JOSÉ FERREIRA TABOSA 
 ALINE GALVÃO FERREIRA TABOSA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro, João Otávio de Noronha 
(Presidente) e Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator.
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